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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

O pai da aluna Marina Lima Boschini dirige-se a este Colegiado, em grau de recurso, contra a retenção de sua filha, em 2002, no 1º Ciclo do Ensino Médio da ETE Conselheiro Antonio Prado, de Campinas, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CETEPS).

Conforme informações constantes nos autos a aluna em tela, ficou retida inicialmente, em Biologia e Matemática; após reconsideração junto à Direção da Escola, foi promovida em Biologia pelo Conselho de Classe, ficando retida na disciplina Matemática, em regime de progressão parcial.

Seu pai, inconformado com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade de Ensino e Coordenadoria de Ensino Técnico – órgão de supervisão do CEETEPS), chegando a este Colegiado conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

O requerente, em seu recurso ao CEE, alega o não cumprimento de medidas didático-pedagógicas (estudos de recuperação paralela); que o Conselho de Classe não avaliou de fato o seu pedido de reconsideração, uma vez que o desempenho global de sua filha não  teria sido considerado. Informando ainda, que a mesma foi aprovada no processo seletivo do COTUCA e no CEETEPS, onde freqüenta o curso de Técnico em Bioquímica.

A Comissão do Grupo de Supervisão Escolar da Coordenadoria de Ensino Técnico do CEETEPS, designada para apreciar o expediente em grau de recurso, após apresentar o arrazoado de folhas 10/14, concluiu embasado em normas regimentais, pela retenção da aluna, em regime de progressão parcial.

Cumpre observar que a Comissão do Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS detectou e apontou falhas cometidas pelo corpo docente e pela direção da Unidade Escolar, do qual destacamos:

( ... )

“que ocorreram falhas pedagógicas no desenrolar das aulas de Matemática, referentes ao não letivo transato.

“Medidas suasórias e convincentes devem ser desenvolvidas pela escola para que os docentes incorporem os conceitos ditados pela Pedagogia e estampados na LDB e legislação decorrente. Debalde se farão modelos, propostas, orientações, resultantes do debruçar sobre procedimentos pedagógicos por parte dos órgãos próprios do CEETEPS, se os mesmos não forem assimilados pelos docentes e, por conseqüência, não produzirem seus reflexos na ação desenvolvida em sala de aula”.

“No caso submetido à esta análise, entendemos que a escola não propiciou os estudos de recuperação em Matemática que à aluna deveriam ter sido ofertados”.
( ... )

“Propomos ainda, sejam tomadas medidas necessárias por parte da direção da escola citada, para que os benefícios previstos regimentalmente sejam oferecidos de modo oportuno aos alunos, evitando-se que recursos como este sejam acionados.

“Lembramos, finalmente, que atas de reuniões devem ser lavradas em livro próprio (se outra solução não for adotada), mas jamais no verso de petição recebida, como se vê neste protocolado” 

1.2  APRECIAÇÃO

O relatório da Comissão de Supervisores aponta que a estudante Marina Lima Boschini apresenta deficiências no domínio do conteúdo de Matemática . Aliás, em nenhum momento o pai afirmou que a jovem alcançou os objetivos propostos. 

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Delegacia de Ensino somente se justifica, conforme artigo 8º da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis.

Embora a  análise dos autos evidencie que alguns  aspectos previstos no Artigo 8º (“a” e “c”) não foram devidamente observados, a decisão do Conselho de Classe de promover a estudante com Progressão Parcial em Matemática, formaliza a necessidade real de que a aluna faça a recuperação, na medida que apresenta deficiências no domínio dos conteúdos propostos.  

2. CONCLUSÃO 

Fica mantida a Progressão Parcial em Matemática da aluna Mariana Lima Boschini, referente ao 1º Ciclo do Ensino Médio, na ETE Consº Antonio Prado de Campinas.

A aluna deverá cumprir a Progressão Parcial em Matemática conjuntamente com o 2º Ciclo do Ensino Médio. 

São Paulo,  02 de junho de  de 2003.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Olliveira Manrtovani, Arlete Scotto, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e  Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de junho de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de junho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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